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AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00021/2024   

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 
 
O MUNICÍPIO DE CONDADO-PB, inscrito no CNPJ sob o nº 09.151.473/0001-64, 
localizado na Rua Padre Amâncio Leite, 395 - Centro, Condado/PB – CEP 58.714-000, 
torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter propostas de eventuais interessados na contração direta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 
 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 11/07/2024, ÀS 13:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 

DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

cpl.pmcondado@gmail.com 

 
 
1.0 - DO OBJETO:  
 
1.1 Constitui objeto deste Aviso: Contratação de empresa para execução de serviços 
de perfuração de poços tubulares, destinados a atender a diversas comunidades do 
município de Condado, conforme especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência constante do Anexo I do Aviso. 
 
1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 
1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 ANEXO II – MODELO DA CONSULTA/PROPOSTA DE PREÇOS; 
1.2.3 ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 
 
 
2.0 - DO VALOR ESTIMADO:  
 
2.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 99.646,65 (noventa e nove mil e 
seiscentos e quarenta e seis reais e sessenta e cinco centavos).   
 
 
3.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
CONSULTA/PROPOSTA DE PREÇO:  
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3.1 O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da divulgação no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba - 
FAMUP, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados à Comissão 
Permanente de Contratação do município, sediada na Rua Padre Amâncio Leite, 395 - 
Centro - Condado - PB ou através do e-mail: cpl.pmcondado@gmail.com, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
 
3.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 11/07/2024 às 13:00h. 

 
3.2 Documentação de Habilitação: 
 
3.2.1 A documentação de habilitação está relacionada no item 10.2 do Termo de 
Referência – Anexo I deste Aviso. 
 
3.3 Consulta/Proposta de Preço: 
 
3.3.1 A consulta/proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo 
constante no Anexo II deste Aviso; 
 
3.3.2 As consultas/propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
exigências deste Aviso serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
 
 
Condado - PB, 05 de Julho de 2024. 
 
 
 
 

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA1

 

  
 
1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para execução de serviços 

de perfuração de poços tubulares, destinados a atender a diversas comunidades do município de Condado. 
 

1.2.Integra ao presente Termo de Referência, os seguintes elementos técnicos: 
 

1.2.1.Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; 

1.2.2.Planilha Orçamentária; 
1.2.3.BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 

1.2.4.Memorial Descritivo; 
1.2.5.Relatório Fotográfico. 

  
2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.A contratação da empresa se justifica pelo fato de o município implementar o sistema de captação fornecendo 
água potável as famílias das áreas rurais, visando assim uma melhor qualidade da água consumida.  

 
2.2.O município visando buscar alternativas de fornecimento de água desenvolverá ações de captação de água para 

as comunidades por meio de perfuração de poços artesianos no meio rural.  

 
2.3.O poço artesiano é perfurado com o objetivo de captar a água que se encontra nos lençóis freáticos. Essa água 

armazenada no subsolo está infiltrada em rochas e sedimentos, em grande profundidade ou se encontra no lençol 
freático, próximo à superfície, em geral, é uma água com melhor qualidade física, química e biológica. As obras de 

perfuração de poços têm curto período de duração, comparado às outras formas de captação de água, possui um 
menor impacto ambiental, se caracterizando, assim, como um bom investimento em longo prazo.  

 

2.4.Portanto, o Município de Condado, necessita contratar o referido serviço, haja visto que esse sistema de captação 
de água é o mais vantajoso por possuir menor custo e maior agilidade na perfuração, tendo como objetivo viabilizar 

o aumento do volume da captação de água, visando atender a diversas comunidades do município de Condado. 
 

3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

3.1.Como regra, a licitação e os contratos administrativos têm por objetivo a obtenção da solução contratual 
economicamente mais vantajosa para a Administração Pública.  

 

3.2.Desta forma, um dos requisitos para a realização dos contratos administrativos de serviços de engenharia é que 
sejam viáveis e vantajosos para a Administração Pública. 

 
3.3.Diante deste contexto, entende-se que a solução para os serviços de perfuração de poços tubulares, destinados 

a atender a diversas comunidades do município de Condado, se dará através de Dispensa de Licitação, nos termos 
do Art. 75, I, da Lei n° 14.133/21, contratando a administração empresa que atenda aos requisitos da contratação.  

 

 
1
 Termo de Referência elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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3.4.A execução dos serviços será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive quanto aos custos com mão 
de obra envolvida na sua execução, todos os encargos e tributos decorrentes do contrato, possíveis danos causados 

à terceiros na execução do mesmo, etc. 
 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS  

 
4.1. Os serviços ora pretendidos são classificados como obra, de acordo com o artigo 6.º, inciso XII, da Lei 

14.133/2021: 
 

Art. 6.º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

 
[...]  

 
XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como 

privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica 

intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico 
de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico 

da natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel; 

 
[...] 

 

5.DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1.A contratação apresenta como requisito temporal a execução completa dos serviços contratados no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da ordem de serviço.   

 

5.2.Como regime de execução da futura contratação, entende-se que o mais correto é o Regime de Empreitada por 
Preço Unitário, embora os levantamentos tenham sido realizados in loco, não possibilitam uma quantificação 

absolutamente acurada dos exatos volumes a executar, pode haver imprecisão na quantificação de alguns serviços. 
  

5.3.A vigência do contrato terá duração de 6 (seis) meses, considerada da data de sua assinatura. Quando a 
assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da última assinatura. 

 

5.4.Garantia dos serviços: 5 (cinco) anos a contar da entrega definitiva, consoante disposto nos art. 618 do Código 
Civil de 2002 e art. 12 e 26, inciso II do Código de Defesa do Consumidor. 

 
5.5.Garantia: será exigida do licitante vencedor, visando boa execução contratual, a apresentação de garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, em uma das modalidades previstas no artigo 96, 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021, que será liberada de acordo com as condições previstas no termo, desde que cumpridas 
as obrigações contratuais. 

 
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1.As obrigações da Contratante são as estabelecidas na Minuta do Contrato.  
  

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

7.1.As obrigações do Contratado são as estabelecidas na Minuta do Contrato. 
 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.  

 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.  

 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
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8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  
 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

 
9.DO PAGAMENTO 

 

9.1 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento dos valores devidos, mediante apresentação ao órgão 
contratante dos documentos hábeis de cobrança, a seguir: 

 
a) Requerimento de pagamento com medições parciais, por etapa/poços tubulares, acompanhada de memória de 

cálculo, devidamente atestado pelo Setor de Engenharia, bem como comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme exigido no edital.  

 

9.2 O pagamento da primeira medição ficará condicionado ainda à apresentação dos seguintes comprovantes: 
 

a) comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART efetuada no 
CREA-PB ou CAU-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei nº 12.378/2010, sob 

pena do não recebimento da medição requerida; 

 
b) Registro da matrícula do Cadastro Nacional de Obras (CNO), junto a Receita 

Federal. 
 

9.3 No pagamento de todas medições serão exigidos ainda como documentação complementar: folha de pagamento 

e GFIP dos trabalhadores envolvido na obra, referente ao período da medição anterior, Acervo fotográfico datadas 
da fase do empreendimento da medição, cópia de notas fiscais do material utilizado na obra, Cópias do Diário de 

Obra, com anotações dos principais acontecimentos referente ao período da medição.  
 

9.4 O pagamento da última etapa ficará condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra pelo 
Setor de Engenharia da Prefeitura, mediante apresentação de laudo de aceitação, bem como à apresentação pela 

licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da Previdência Social e o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta licitação. 
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9.5 A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas no instrumento 
contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 

 
9.6 Fica também obrigada a CONTRATADA a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição do 

Termo de Recebimento Definitivo da obra a CND – Certidão Negativa de Débitos, da respectiva obra. 

 
10.0.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
10.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
A proposta deverá conter as informações/documentos que seguem: 

 

a)  apresentar proposta informando dados da licitante: nome, endereço, CNPJ, endereço de correio eletrônico (e-
mail) e telefone de contato; 

 
b) Apresentar planilhas de quantitativos e preços unitários, de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o(s) modelo(s) de Planilhas Orçamentárias fornecidas, devidamente assinada pelo representante legal 
e pelo responsável técnico da empresa2; 

 

c)  Apresentar planilha de cronograma físico-financeiro; 
 

d)  Apresentar planilha de composição de preços unitários para todos os itens de serviços constantes na planilha de 
quantitativos e preços unitários3. Ao elaborar sua composição, a licitante deverá considerar os insumos e coeficientes 

de produtividade compatíveis com os serviços a executar; 

 
e)  Apresentar planilha Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 

forma percentual; 
 

f) Identificação e assinatura do representante legal da licitante, responsável pela elaboração da proposta. 
 

10.2.Exigências de habilitação 

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
10.2.1. Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

 

a) Cópia de CPF e RG de todos os sócios da licitante; 
 

b) prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
 

 
2
 De acordo com Lei 5.194/66 e Resolução nº 282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA/CREA, bem como Lei Federal nº 12.378, de 31 

de dezembro de 2010 (Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo-CAU/BR). 

3
 Os valores unitários constantes na Planilha Orçamentária (Planilha Máxima de Custos) devem ser apresentados de forma analítica, 

sendo assim demonstrada a sua composição unitária em planilhas específicas, explicando as incidências das leis sociais e BDI, em 
observância aos Acórdãos nºs 615/2004-2ªC e 2.110/2008-P do Tribunal de Contas da União. 
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d) ato constitutivo devidamente registrado no cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 
10.2.2. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212/91), Estadual e 

Municipal, dentro do prazo de validade; 
 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme alínea “a” do art. 
27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado; 

 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

10.2.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

  
10.2.4. Relativamente à qualificação técnica da licitante: 

 
a) Prova de inscrição na entidade profissional competente (CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia). 

 
b) Indicação formal do responsável técnico, Engenheiro Civil, com o devido registro ou inscrição na entidade 

profissional competente (CREA). 

 
b.1) junto da indicação deverá ser apresentada a documentação comprobatória do vínculo do profissional com a 

licitante. 
 

b.1.1) Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA, que o profissional é Responsável Técnico da 

licitante, o vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado através de: 
 

I) documento que comprove vínculo de emprego, ou; 
 

II) documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou; 

 
III) contrato civil de prestação de serviços, ou; 

 
IV) declaração de contratação futura, contendo assinatura do profissional indicado. 

 
b.2) O profissional indicado pela licitante na forma da alínea “b” deverá participar da obra objeto da licitação e será 

admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 
 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

11.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 99.646,65 (noventa e nove mil e seiscentos e quarenta e seis 
reais e sessenta e cinco centavos). 

 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

- Programa de Trabalho: 
22060.20.605.1060.1107 – PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA ABASTECIMENTO D’ÁGUA 

 
- Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

 
- Fonte de Recurso: 

710 - Transferência Especial dos Estados 
  

13.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
d) Multas, conforme abaixo descrito: 

 
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 

 

 
1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 
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I - A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do objeto, 

menos de 50% (cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

II - A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, 

menos de 70% (setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

III - A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos 

de 80% (oitenta por cento) do total do Contrato; 
IV - Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado 

para a conclusão da obra. 
 

 

2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início 
dos serviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 

 
Condado - PB, 27 de Junho de 2024.  

  
 

___________________________________ 

JOSÉ ZEZITO DOS SANTOS 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

  
  

___________________________________ 

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA 
Diretora da Divisão de Planejamento 

  
  

___________________________________ 
JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO 

Diretor da Divisão de Licitação 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba

 CREA-PB ART OBRA / SERVIÇO
Nº PB20240628358

INICIAL

1. Responsável Técnico

GREGORY PRIMEIRO FERNANDES DE PAIVA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 2101932385

Registro: 1805PB

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO - PB CPF/CNPJ: 09.151.473/0001-64

RUA PADRE AMÂNCIO LEITE Nº: 395

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: CONDADO UF: PB CEP: 58714000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/05/2024

Valor: R$ 2.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Órgão Público 

3. Dados da Obra/Serviço

SíTIO DIVERSOS Nº: S/N

Complemento: Bairro: ZONA RURAL

Cidade: CONDADO UF: PB CEP: 58714000

Data de Início: 01/05/2024 Previsão de término: 30/06/2024 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade:

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO - PB CPF/CNPJ: 09.151.473/0001-64

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

35 - Elaboração de orçamento > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS
TUBULARES > #TOS_27.4.1.9 - PERFURAÇÃO

15,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ART DE ORÇAMENTO PARA A PERFURAÇÃO DE 15 POÇOS TUBULORES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CONDADO - PB. Art
Cargo/Função - PB20240604499

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PB,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NAO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

GREGORY PRIMEIRO FERNANDES DE PAIVA - CPF: 138.951.174-04

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO - PB - CNPJ: 09.151.473/0001-64

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 07/06/2024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 4515683

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pb.sitac.com.br/publico/, com a chave: 9x57x
Impresso em: 10/06/2024 às 14:25:53 por: , ip: 186.232.197.249

sic.creapb.org.br creapb@creapb.org.br

Tel:  (83) 3533 2525 Fax: 
 CREA-PB

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia da Paraíba

MARCELO BEZERRA DANTAS 
DE SA:70792422406

Assinado de forma digital por MARCELO 
BEZERRA DANTAS DE SA:70792422406 
Dados: 2024.06.13 10:30:19 -03'00'

GREGORY PRIMEIRO FERNANDES 
DE PAIVA:13895117404

Assinado de forma digital por GREGORY 
PRIMEIRO FERNANDES DE PAIVA:13895117404 
Dados: 2024.06.13 10:32:41 -03'00'



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDAD

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO - PB
OBRA: PERFURAÇÃO DE 15 POÇOS ENCARGOS: DESONERADO BDI - 26,27%
LOCA: Zona Rural do Município de Condado - PB Ref: 03/2024

ITEM COD FONTE DISCRIMINAÇÃO UND QTDE
PÇ SEM 

BDI
PÇ COM 

BDI
TOTAL

PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDIDADE MÉDIA DE 50,00 METROS
1.0 Perfuração de Poço Tubular em Cristallino
1.1 S06236 ORSE Perfuração em Rocha Cristalina Alterada / Compacta DN 8" (Poço 100m) m 120,00 119,73 151,18  18.141,60    

1.2 9850 SINAPI
Tubo PVC de revestimento geomecânico nervurado reforçado DN 150mm, 
comprimento 2 m - Fornecimento e assentamento 

m 30,00 112,29 141,79  4.253,70       

1.3 S06237 ORSE Perfuração em Rocha Cristalina Alterada / Compacta DN 6" (Poço 100m) m 630,00 95,17 120,17  75.707,10    
1.4 S06282 ORSE Fornecimento e instalação de tampa de poço de 6" und 15,00 81,53 102,95  1.544,25       

Total de A (R$): 99.646,65    

GREGORY PRIMEIRO 
FERNANDES DE 
PAIVA:13895117404

Assinado de forma digital por 
GREGORY PRIMEIRO FERNANDES 
DE PAIVA:13895117404 
Dados: 2024.05.28 15:12:28 -03'00'



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIALCULO

Item componente do BDI % Infor 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q
Administração Central ( AC ) 3,43 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 1,50 3,45 4,49
Seguro (S) e Garantia (G) 0,28 0,80 0,80 1,00 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,30 0,48 0,82
Risco (R) 1,00 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 0,56 0,85 0,89
Despesas Financeiras (DF) 0,94 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 0,85 0,85 1,11
Lucro (L) 6,74 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 3,50 5,11 6,22
Impostos (I) - PIS, COFINS, ISSQN,CPRB 10,65

1ºQ Médio 3º Q

20,34          22,12          25,00          

19,60          20,97          24,23          

B.D.I  = 26,27% 20,76          24,18          26,44          
24,00          25,84          27,86          
22,80          27,48          30,95          
11,10          14,02          16,80          

2) Os Tributos normalmente aplicáveis são: PIS (O,65%), COFINS (3,00%),  ISS 
(variável até 5,00% conforme o município)

Construção de Edifícios

Fornecimento de Materiais e Equipamentos

3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdão 2622/13 
do TCU, conforme CE GEPAD 354/2013 de 17/10/2013.

Construção de Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, praças, etc.

Rede de Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos
Fórmula Utilizada: Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica

Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais

Conforme Legislação Específica

Observações VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna B) Tipo de Obra

CÁLCULO DE BDI
Construção de Edifícios

Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, 
praças, calçadas, etc. 

Abastecimento de Água, Coleta de 
Esgoto

Fornecimento de materiais e 
equipamentos

BDI - BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS
ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI
OBEA  PERFURAÇÃO DE 15 (QUIZE) POÇO

SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Município:  São Domingos do Cariri/PB

GREGORY PRIMEIRO 
FERNANDES DE 
PAIVA:13895117404

Assinado de forma digital por 
GREGORY PRIMEIRO FERNANDES 
DE PAIVA:13895117404 
Dados: 2024.05.28 15:13:34 -03'00'



                                                                                      
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

Memorial Descritivo - Pg 1 de 5 
 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.0 – APRESENTAÇÃO 
 
O presente documento trata do memorial descritivo para perfuração de 15 poços em comunidades 
rurais do município de Condado – PB. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.0 – MAPA DE LOCALIZAÇÃO (GEOREFER~ENCIAMENTO) 
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SITIO/COMUNIDADE NOME LOCALIZAÇÃO 

MATA-FOME JOÃO CAETANO (-)6°56'16,327''S (-)37°38'20,022''W 

MINEIRO ONIAS (-)6°55'4,729''S (-)37°36′2,563''W 

TIMBAUBA JANDIRA (-)6°56'22,284''S (-)37°35'24,056''W 

PERIMETRO IRRIGADO ADRIANO (-)6°54'13,603"S (-)37°35′15,514"W 

BORGES ZOMINHA (-)6°53'2,377''S (-)37°39'3,1,55"W 

IMPUEIRA DOS LINHARES ZECA PADRE (-)6°50'32,826''S (-)37°36'32,179''W 

IMPUEIRA DOS LINHARES NEGÃO DE TICA (-)6°50'5,131'S (-)37°36'31,977''W 

IMPUEIRA DO PEIXE GORDO DE COROTE (-)6°49'37,623"S (-)37°37'41,371"W 

ALGODÕES JOÃO CARLOS (-)6°48′57,699"S (-)37°38'8,398''W 

SÃO FRANCISCO GISEUDA (-)6°50'11,074"S (-)37°34'42,838''W 

VARZEA DO FEIJÃO ISAC (-)6°47'59,476''S (-)37°36'9,362"W 

MORORO JOÃO PAULO (-)6°44'59,899"S (-)37°37'8,898 W 

SÃO MIGUEL ZE DE BASTO (-)6°59'34,692"S (-)37°40'46,051"W 

TIMBAUBA AILTON (-)6°56'24,842''S (-)37°35'28,609''W 

PITONBEIRA NEGO DE RAIMUNDINHO (-)6°54'14,448''S (-)37°38'45,441''W 

 

3.0 – SISTEMA CONSTRUTIVO/METODOLOGIA CONSTRUTIVA 
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3.1 - Definições das etapas e informações sobre a metodologia construtiva  

3.1.1 - Locação  

Em tratamento de perfuração de poços tubulares o passo/etapa inicial corresponde aos serviços de 
levantamento geológico “in loco” para observação dos melhores pontos para a perfuração, o que corresponde 
à locação do poço. Esta primeira fase já se fez realizar por profissional bastante experiente em locação de poços 
em terrenos de domínio de rochas cristalinas e sedimentares, apresentando resultados satisfatórios nos mais 
variados locais, sejam do interesse público ou privado.   

3.2 - Perfuração  

3.2.1 -  Perfuração em solo/rocha decomposta 

 A segunda etapa, a se realizar após a celebração do contrato, consta da perfuração dos poços; esta 
deverá ser realizada pelo método rotopneumático, em diâmetro de 8” (oito polegadas) Apor uma profundidade 
média de 8,00 m para cada poço.  

1.2.2 -  Revestimento e cimentação  

Feito isto, este trecho deverá ser revestido com tubo de PVC geomecânico em diâmetro de 6” (seis 
polegadas), muito bem cravado, deixando-se a boca do poço em pelo menos 30 (trinta) centímetros acima do 
nível do terreno (para evitar caimento de materiais superficiais). Em seguida à colocação do tubo de 
revestimento, deverá proceder-se à cimentação do espaço anular (espaço vazio entre a parede do poço e o tubo 
de revestimento), através da injeção da pasta de cimento e aguardar pelo menos 2 (duas) horas para a 
acomodação da cimentação, quando deverá ser preenchida a parte superior que novamente veio a ficar oca em 
função da acomodação do cimento nas cavidades laterais da perfuração e, somente após isto, é continuará a 
perfuração, agora em rocha sã até a profundidade final. O tubo de revestimento e a cimentação do espaço 
anular tem o objetivo principal de isolar o poço de possíveis entradas de águas superficiais “in loco”, a qual além 
trazer impurezas devido à pouca filtração, ocasionando contaminação da água fissural, trará danos terríveis, as 
vezes irreparáveis para o poço, devido ao caimento da areia e/ou fragmentos de rocha alterada, vindo a 
ocasionar problemas tais como: queima constante de eletrobombas, sejam por corroimento do motor, desgaste 
dos estágios, entupimento do crivo ou até por pressão na coluna de bombeamento, por apresentar densidade 
elevada em relação à água, atrito etc., além de uma série de outros problemas; outra situação comum em poços 
mal revestidos é a obstrução do mesmo, devido ao desmoronamento desses materiais superficiais em grande 
escala a partir da extremidade inferior do tubo de revestimento e enquanto tiver trecho frágil não revestido.  

3.2.3 Perfuração em rocha sã  

Após o isolamento, a perfuração do poço prosseguirá, agora em diâmetro de 6” (seis polegadas) até a 
profundidade desejada. Considerando-se a história e tradição da região para perfuração de poços tubulares em 
terreno de rochas cristalinas, estima-se a profundidade de 50 (cinquenta) metros como ideal, pois a partir daí, 
as fissuras/fendas/fraturas/trincões/ costumam fechar ou serem pouco abertas para permitir a boa 
fluência/percolação/permeabilidade da água. Muitas vezes, inclusive, a rocha apresenta-se em afloramentos 
próximos com fraturamento bastante significativo, porém na perfuração estas fazem-se pouco significativas 
devido ao prévio fechamento em níveis superficiais, enquanto em outros pontos as mesmas prevalecem até 
profundidades maiores, o que, nestes casos, quase sempre correspondem a poços de boas/ótimas vazões e com 
recuperação bastante rápida.  
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3.2.4 - Desenvolvimento e limpeza 

 Encerrada a perfuração deverá proceder-se uma limpeza bastante significativas para evitar que 
fragmentos de rocha fiquem no fundo do poço e/ou aprisionados em suas paredes. Em seguida deverá ser 
realizado um desenvolvimento pelo método Air-Lift, o qual consiste em se soprar em toda a extensão do perfil 
do poço, de baixo para cima e vice-versa, através da retirada e depois colocação das partes componentes da 
coluna de hasteamento, sempre subindo e descendo várias vezes a cada haste retirada/colocada; o processo 
deverá ser repetido várias e sempre que a coluna estiver completa, proceder-se à limpeza novamente, 
soprando-se ininterruptamente por espaço de tempo prolongado; após a água estar completamente limpa e 
transparente/cristalina, ainda deverá continuar o processo de sopro pro pelo menos 30 (trinta) minutos para 
uma maior garantia dos resultados. Normalmente 2 (duas) horas é tempo suficiente para proceder-se a limpeza 
desses poços quando combinada com um desenvolvimento Air-Lift. Importantíssimo também é o 
desenvolvimento das fraturas, as quais deverão ser preliminarmente desenvolvidas já durante a perfuração e, 
agora no desenvolvimento, principalmente, para garantir a desobstrução das fendas por fragmentos ou argilas, 
vindo significar melhor influência/permeabilidade da água subterrânea.  

3.2.6 - Proteção sanitária 

 Não esquecer de construir uma laje/selo de proteção sanitária em torno do poço, com dimensões 0,50 
x 0,50 x 0,20 m, a qual deverá ser feita de concreto; o seu objetivo principal é proteger o poço contra penetração 
de água superficial, as vezes contaminada, dentro do poço, por situação de falhas no preenchimento da 
cimentação do espaço anular, e também proteger o tubo de revestimento.  

1.2.9 – Tamponamento 

 Encerrado o teste de vazão, procede-se novamente ao fechamento do poço com a tampa de boca, a 
fim de aguardar a instalação dos equipamentos de bombeamento com total segurança. 

 
 
 

GREGORY PRIMEIRO 
FERNANDES DE 
PAIVA:13895117404

Assinado de forma digital por 
GREGORY PRIMEIRO FERNANDES 
DE PAIVA:13895117404 
Dados: 2024.05.28 15:13:02 -03'00'
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Sitio Mata Fome (João Caetano) 

      

Sitio Mineiro (Onias) 
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Sitio Timbauba (Jandira) 

 

     

Perímetro Irrigado (Adriano da Pesca) 

    

Sitio Borges (Zominha) 
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Sitio Impueira dos Linhares ( Zeca Padre) 

 

       

Sitio Impueira dos Linhares ( Negão de Tica)                                                                                                                                                                      
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Sitio Impueira do Peixe (Gordo de Corote) 

        

Sitio Algodões (João Carlos) 

      

Sitio São Francisco (Giseuda) 
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Sitio Varzea do Feijão (Isac) 

    

Sitio Mororo (João Paulo) 

 

 

Sitio São Miguel ( Ze de Basto) 
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Sitio Timbauba (Ailton) 

 

Sitio Pirombeira (Nego de Raimundinho) 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

 

 

 
AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00021/2024   

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 
 
 

ANEXO II – MODELO DA CONSULTA/PROPOSTA 
DE PREÇOS 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

 

 

CONSULTA/PROPOSTA DE PREÇOS 
  

REF.: DISPENSA Nº 00021/2024 
  
OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de perfuração de poços 
tubulares, destinados a atender a diversas comunidades do município de Condado. 
  
Apresentamos à Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha 
anexa, para execução dos serviços de que trata o processo licitatório em epígrafe, 
conforme especificação constante dos Anexos deste Aviso.  
   
Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  
   

a) prazo de validade da proposta: ..... (....................)  dias;   
b) prazo de execução dos serviços: ..... (....................) dias;  
c) prazo para início da serviços: ..... (....................) dias.  

 
Observação: atentar para os prazos previstos no termo.  
 
Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da 
planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$ 
_____________(_________________________).  
 
Declaramos ainda que: 
 

a) Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem 
necessárias para a perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a 
substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e de pessoal desde que 
assim o exijam a FISCALIZAÇÃO; 
 

b) Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações das 
Normas Técnicas Brasileiras, ou similares que permitam a obtenção de igual 
qualidade, bem como as recomendações e instruções da Fiscalização assumindo 
desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de 
conformidade com as Especificações, Normas e Padrões da Prefeitura;  

 
c) A licitante declara que será responsável pela elaboração e execução do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção – PGRDC, conforme exigência da 
Resolução CONAMA nº 307/2002. 

 
Os dados da nossa empresa são:  
 

a) Razão Social: ______________________________________________;  
b) CNPJn.º: ______________________________;  
c) Inscrição Municipal n.º: ______________________________;  
d) Endereço Completo: ______________________________;  
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e) CEP: ______________________________;  
f) Fone/Fax: ______________________________;  
g) E-mail: ______________________________.  

 
Local e data,  

 
Assinatura e carimbo (do representante legal)  
 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante.  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
1
 Nº ___/20__ 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM REGIME DE 

EXECUÇÃO INDIRETA, QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CONDADO – PB E _______________. 

. 

 
 

Ao ________ dia do mês de ________ do ano dois mil e ______ (___.___.20__), no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Condado, Estado da Paraíba, com sede à Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro - Condado - PB, 

de um lado como contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, Estado da Paraíba, pessoa jurídica de 

direito público, com sede no endereço acima, inscrita no CNPJ do MF sob o nº ................, neste ato representada 
pelo seu titular o Senhor Prefeito MARCELO BEZERRA DANTAS DE SÁ nesta cidade de Condado - PB, portador 

do CPF nº. .................... e da Cédula e Identidade Civil RG Nº. ..........................., daqui por diante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa .................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. ................, 

Inscrição Estadual nº. .............., com sede à ............................, neste ato representado na forma dos seus 
Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. .............................., nacionalidade, estado civil, profissão, portador 

de documento de identidade nº. .............e CPF nº .................., através de [contrato, social, procuração ou 

documento equivalente] aqui denominada CONTRATADA, com base na Dispensa de Licitação nº 21/2024, 
disposições da Lei n°. 14.133/2021 e do Processo Administrativo nº ....................../2024, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Execução de Obra/Serviço, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa para execução de serviços de perfuração de 
poços tubulares, destinados a atender a diversas comunidades do município de Condado, descritos no instrumento 

de projeto básico, pelo tipo de licitação menor preço, segundo o regime de execução de empreitada por preço 

unitário, conforme especificado nos Anexos, partes integrantes da Dispensa de Licitação nº 21/2024 e na proposta 
da CONTRATADA. 

 
1.2 Este Termo de Contrato vincula seus anexos da Dispensa, identificado no preâmbulo acima, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
2.1 As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço global de R$ ___________ (_________). 

 
2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
2.3 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da 

apresentação da proposta.  
 

2.4 Caso o prazo de execução exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais serão reajustados de acordo com 

o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela 

 
1
 Minuta de Contrato elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da empresa 

Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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variação dos índices constantes da revista “Conjuntura Econômica”, coluna 35, editada pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 

 

3.1 A dotação orçamentária para as despesas decorrentes da contratação correrá por conta de recursos consignados 
no orçamento da Prefeitura, referente ao exercício de 2024 e seguintes: 

 
- PROGRAMA DE TRABALHO: 

22060.20.605.1060.1107 – PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA ABASTECIMENTO D’ÁGUA 

 
- ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

- FONTE DE RECURSO: 

710 - TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA  
 

4.1 Será exigida garantia da execução do contrato, dentre as modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, 
no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas  

condições  deste,  para  assegurar  o  pagamento  de  multas,  indenizações  e  ressarcimentos devidos pelo 

CONTRATADO, garantia esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se 
for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

 
4.2 Caso a Contratada tenha se sagrado vencedora da Dispensa de Licitação nº 21/2024, na hipótese relacionada 

no § 5º do art. 59 da Lei 14.133/21, será exigida, para assinatura do presente contrato, prestação de garantia 

adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21, igual a diferença entre o valor 
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. 

 
4.3 Após o término da vigência do presente Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a 

garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do requerimento do interessado, 
instruído com o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, após análise e autorização prefeito. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 

5.1 A obra deverá ser executada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma físico-
financeiro da obra, contados a partir da emissão da ordem de serviço. 

 

5.2 O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias a contar da emissão da ordem de serviço para o início das 
obras/serviços. 

 
5.3.  O prazo de garantia da obra/serviços será de 05 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo da obra. 

 

5.4. O prazo previsto no item 5.1 desta Cláusula, poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pela 
CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito 

pela Administração do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

 
a) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da obra; 
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b) prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo  Preposto  ou 

Responsável Técnico da CONTRATADA; 
 

c)  acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de Comissão para tanto formalmente designada, 

que deverá, ainda, atestar as faturas; autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos 
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido o Município e aprovado pela 

Administração, desde que comprovada a necessidade deles; 
 

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo 

Município ou com as especificações constantes do Termo de Referência; 
 

e)  solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as Especificações constantes dos Anexos do Termo 
de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 

7.1 Constitui obrigações da CONTRATADA, além dos casos previstos em Lei e do disposto no Termo de Referência, 
que são partes integrantes deste contrato, independentemente de transcrição, as que se seguem: 

 
a) Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições operacionais poderá ser alegado como justificativa para 

inexecução ou execução irregular dos serviços a serem prestados; 

 
b) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o cumprimento do objeto, tais como 

transportes, frete, carga e descarga, etc; 
 

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem às 

dependências, móveis, utensílios ou equipamentos da CONTRATANTE, ou a terceiros, ficando desta forma autorizado 
o desconto do valor correspondendo dos pagamentos devidos ao CONTRATADO; 

 
d) Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita prestação dos serviços; 

 
e) Responder, quando aplicável, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste objeto, nos termos do artigo Art. 121 da lei 14.133/2021. 

 
f) Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 

 
g) A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a obra nos termos do Código Civil Brasileiro. A 

presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminui a responsabilidade da CONTRATADA; 

 
h) A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas; 

 

i) A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para execução da obra, ficando sob 
sua exclusiva responsabilidade a observância da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Civil, para o seu pessoal, 

bem como a adoção de medidas de segurança no canteiro e eventuais acidentes ocorridos na obra; 
 

j) A CONTRATADA deverá obedecer aos dispostos nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
quanto ao fornecimento de uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e as recomendações da OMS 

e Ministério da Saúde quanto ao COVID19; 

 
k) Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá: 
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l) Providenciar junto ao CREA ou CAU (entrada e recolhimento) os respectivos documentos de responsabilidade 

técnica referentes à execução e à FISCALIZAÇÃO, objetos do contrato e serviços pertinentes, nos termos da Lei n.º 
6496/77; 

 

m) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e 
trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objetos do contrato; 

 
n) Sempre deverão ser observadas as últimas versões/edições das normas exigidas pelos órgãos de 

fiscalização/normatização; 

 
o) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços; 
 

p) providenciar a inscrição da obra no  Cadastro Nacional de Obras – CNO, no prazo de até 72 horas após a 

assinatura deste contrato; 
 

q) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme lei 14.133/2021; 

 
r) Efetuar todas as despesas relativas à Execução de Obras perante os Órgãos Públicos Federais, Municipais e 

Estaduais competentes, aos Órgãos particulares fornecedores de Energia elétrica, Abastecimento de água e esgoto 

e de Telefonia, bem como as despesas relativas ao Habite-se do prédio; 
 

s) A Contratada será responsável pela elaboração e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção – PGRDC, conforme exigência da Resolução CONAMA nº 307/2002; 

 

t)  Elaborar a Planilha de Levantamento de Eventos-PLE, no prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da 
solicitação pela Administração Municipal; 

 
u)  Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas 

numeradas em 3 (três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e 
quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à PREFEITURA, quando da medição final e 

entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável 

da CONTRATADA, informando, também, a data do registro; 
 

v) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento,entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço; 

 

w) Fica obrigada a CONTRATADA a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma visita 
semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS, devidamente assinado pelo mesmo e 

pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita; 
 

x) Se responsibilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime jurídico-

administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços praticados no 
mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme Acórdão 992/2022 

Plenário-TCU; 
 

y)    garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login/index
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8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

 
a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 

b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência do Município; 
 

c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 

 

d) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 
 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não  transfere  
à  Administração  do  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem poderá onerar o objeto deste 

Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante 
da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado. 

 

9.2 O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e 
comprovadamente habilitado para gerenciar cada contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares. 
 

9.3 Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra: 
 

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o Termo 

de Referência, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e 
realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e encargos 

complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, 
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de 

materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc; 

 
b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada no 

início dos trabalhos; 
 

c) Analisar e aprovar o plano de execução obras a serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 

 
d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil – Resolução 

nº 307/2002, com os requisitos exigidos pelo CONAMA, sendo a responsabilidade da empresa contratada elaboração 
deste Projeto; 

 
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constadas nos desenhos, memoriais, 

especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 

desenvolvimento dos trabalhos; 
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f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em execução, bem 
como às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou 

profissionais eventualmente contratados pelo CONTRATANTE; 
 

g) Promover reuniões no local dos serviços para documentadas em atas, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, 

no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e 
responsáveis pelas providências a serem tomadas, com a para conclusão das pendências ou tomadas de decisões; 

 
h) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a verificação da 

exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 

 
i) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução 

obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais 
obrigações do contrato; 

 

j) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança 
adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de 

proteção  de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a e o cronograma detalhado 
dos serviços, bem como observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no 

trabalho; 
 

k) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e 

obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em ata, todas as 
providências demandadas dessas reuniões; 

 
l) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não conformidade com projeto, norma técnica ou 

qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 

 
m) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou 

inaplicáveis aos serviços e obras; 
 

n) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos 
serviços e obras objeto do contrato; 

 

o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes 
que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

 
p) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2  (duas) destacáveis, fatos e 

comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de serviços 

e etapas  construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais 
e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e providência a 

serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será 
realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências; 

 

q) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra encaminhá-los às instâncias 
superiores; 

 
r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que 

deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir, 
visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada; 

 

s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e admitida nas 
Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes; 
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t) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e com 

base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminha a documentação necessária para instâncias 
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos; 

 

u) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela CONTRATADA, mediante parecer técnico 
fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas; 

 
v) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação da Fiscalização 

ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

 
w) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos complementares; 

 
x) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando todas as modificações 

introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados. 

Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a CONTRATADA 

da execução dos serviços e obras; 
 

y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de equipamentos, 
serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal,condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço; 

 

z) Receber provisoriamente a obra objeto do Termo de Referência.  
 

9.4 Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) da 
fiscalização. 

 

9.5 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade 
da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
 

9.6 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados 
em desacordo com o presente Termo de Referência e seus Anexos e com o contrato.  

 

9.7 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização 
do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou,nesta impossibilidade, justificadas por escrito, 

sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.  
 

9.8 Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo CONTRATANTE. 
 

9.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser solicitadas ao Prefeito, 
em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

 

9.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do serviço. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇO 

 
10.1   Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

da CONTRATADA. 
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10.2    A FISCALIZAÇÃO poderá recusar recebimento provisório da obra caso haja inconformidades significativas 
com relação às especificações. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório estas serão 

relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo. 
 

10.3 O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria, que será de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei n.º 14.133/21. 
 

10.4 A obra somente será considerada concluída e em condições de serem recebida, depois de cumpridas todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

11.1 Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na execução do 

contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de subcontratações, serem aprovados pelo órgão licitante, a 

CONTRATADA, entretanto, será responsável perante o órgão licitante pelos serviços dos subcontratados, podendo, 
no caso de culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem, rescindir os respectivos ajustes, mediante 

aprovação do Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
12.1 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento dos valores devidos, mediante apresentação ao órgão 

contratante dos documentos hábeis de cobrança, a seguir: 
 

a) Requerimento de pagamento com medições parciais, por etapa/poços tubulares, acompanhada de memória de 

cálculo, devidamente atestado pelo Setor de Engenharia, bem como comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme exigido no edital.  

 
12.2 O pagamento da primeira medição ficará condicionado ainda à apresentação dos seguintes comprovantes: 

 
a) comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART efetuada no 

CREA-PB ou CAU-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei nº 12.378/2010, sob 

pena do não recebimento da medição requerida; 
 

b) Registro da matrícula do Cadastro Nacional de Obras (CNO), junto a Receita 
Federal. 

 

12.3 No pagamento de todas medições serão exigidos ainda como documentação complementar: folha de pagamento 
e GFIP dos trabalhadores envolvido na obra, referente ao período da medição anterior, Acervo fotográfico datadas 

da fase do empreendimento da medição, cópia de notas fiscais do material utilizado na obra, Cópias do Diário de 
Obra, com anotações dos principais acontecimentos referente ao período da medição.  

 

12.4 O pagamento da última etapa ficará condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra pelo 
Setor de Engenharia da Prefeitura, mediante apresentação de laudo de aceitação, bem como à apresentação pela 

licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da Previdência Social e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta licitação. 

 
12.5 A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condições exigidas no instrumento 

contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 
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12.6 Fica também obrigada a CONTRATADA a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição do 
Termo de Recebimento Definitivo da obra a CND – Certidão Negativa de Débitos, da respectiva obra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

13.1 A CONTRATADA responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, pela solidez e segurança da obra, nos termos do disposto no Código Civil Brasileiro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

14.1 A vigência deste Contrato será de 6 (seis) meses, com validade após a data de sua assinatura e eficácia 
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo, a critério do CONTRATANTE, 

mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 111 da Lei n.º 14.133/2021, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AMPARO LEGAL 
 

15.1 A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de Licitação nº 21/2024, conforme previsto 
na Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

16.1 A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/2021 combinado com o inciso XII, do artigo 
92, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 
 

17.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial da obra, objeto deste Contrato, poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021. 
 

17.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários; e 
 

17.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

18.1 O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e unilateralmente 

pelo CONTRATANTE: 

 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 
 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18.2 Em caso de supressão da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente  comprovados  e  
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monetariamente  corrigidos,  podendo  caber  indenização  por  outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DAS SANÇÕES 

 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
19.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

d) Multas, conforme abaixo descrito: 
 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

Contrato. 

 
 

1 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 
 

I - A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do objeto, 

menos de 50% (cinquenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

II - A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do objeto, 
menos de 70% (setenta por cento) do previsto no cronograma físico-financeiro por ela 

apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

III - A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos 
de 80% (oitenta por cento) do total do Contrato; 

IV - Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado 
para a conclusão da obra. 

 

 
2 - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início 

dos serviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO  
 

20.1 Este Contrato fica vinculado ao Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 21/2024, cuja realização 

decorre da autorização do Prefeito Municipal, constante do Processo Administrativo nº 200624/2024-05. 
 

20.2 Serão partes integrantes deste Contrato o Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 21/2024 e a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO (Art. 25, §6º, da Lei 
14.133/2021) 

 
21.1 O reajustamento dos preços ocorrerá, mediante solicitação da CONTRATADA, a cada período de doze meses, 

com data base vinculada a elaboração do orçamento estimado), com base no Índice Nacional de Custo da Construção 

Civil (INCC), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, aplicando-se sua variação a partir da referida data. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Após o prazo previsto acima as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice 
nacional do custo da construção (INCC) da seguinte forma: 

FORMULA 
M = V x 1 / 1o. 

Onde: 

M = Valor reajustado das parcelas remanescentes. 
V = Valor inicial das parcelas remanescentes. 

1 = Índice do mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data base do orçamento. 
1o. = Índice do mês da data base da proposta. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

22.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

 
22.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
22.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
22.4 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 
 

22.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação  
do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de antecedência desse 

dia. 
 

22.6 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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22.7 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
 

22.7.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
22.8    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

22.8.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
 

22.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c. Indenizações e multas. 

 
22.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

23.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

 
24.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

24.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

24.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
 

25.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - VEDAÇÕES 

 
26.1 É vedado à CONTRATADA: 

 
26.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

26.1.2.   Interromper   a   execução   dos   serviços   sob   alegação   de   inadimplemento   por   parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

 
27.1 As partes se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as Cláusulas e condições do 

presente contrato e elegem para seu domicílio contratual o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Patos – PB, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no que se refere a qualquer ação ou medida 
judicial originária ou referente a este instrumento contratual. 

 
E por estarem acordados em todas as condições e Cláusulas deste Contato, assinam o presente 

instrumento, em 2 (duas) vias impressas a laser, de igual teor, para um só efeito legal, na presença de 

duas testemunhas que assistiram a tudo e também assinam. 
 

 
Condado – PB, ___ de ____________ de 2024. 

 

 
_____________________________ 

PELA CONTRATANTE 
 

 
____________________________ 

PELA CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 
_________________________________________________________ 

NOME: 

CPF: 
ENDEREÇO: 

 
__________________________________________________________ 

NOME: 
CPF: 

ENDEREÇO: 

 


